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RESUMO
A Política Nacional de Recursos Hídricos prescreve um modelo 
descentralizado e participativo, donde os comitês se destacam com 
importantes contribuições na governança em escala de bacias. A posição do 
comitê nas decisões regionais da água é às vezes contraditória à das demais 
instituições. A presente pesquisa vincula perspectivas inter/transdisciplinares 
e multiníveis sobre a gestão sustentável da bacia hidrográfica do Rio São 
Francisco e do reservatório Itaparica para identificar interfaces da escala local 
de uma bacia, a fim de promover boa governança. Com base na metodologia 
de análise de constelação, foram detectadas dinâmicas e barreiras nas quais 
se enfatizaram a pouca representatividade do Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio São Francisco (CBHSF) na população local e a falha na interação entre 
as instituições locais de gestão de água. Algumas estratégias são vistas por 
participação da sociedade civil nos futuros subcomitês e no fortalecimento 
da escala local, por meio de capacitação e cooperação de atores do mesmo 
âmbito. Além disso, os instrumentos de planejamento estratégico e 
desenvolvimento trazem contribuição importante para o governo municipal.

Palavras‑chave: análise de constelação; governança; gestão da água; bacia 
hidrográfica do Rio São Francisco; reservatório de Itaparica; Brasil.

ABSTRACT
The National Water Resources Policy prescribes a model of decentralization 
and participation. Committees stand out as a major contributor to the 
governance of basins. Its position in regional water decisions has been 
sometimes contradictory by other institutions. This study combines 
inter‑, transdisciplinary and multi‑level perspectives on sustainable water 
management of the whole São Francisco watershed and Itaparica reservoir 
region to identify entry points for promoting good governance at different 
scales. By applying constellation analysis, we detected drivers and barriers 
in water management. The São Francisco Watershed Committee is not 
sufficiently represented in the local population and also is not connected 
with local institutions for water management. Strategies are identified in 
the participation of sub‑committees and in strengthening the local level by 
“bottom up” approaches. Therefore, strategic planning and development 
instruments carry an important contribution at municipal government scale.

Keywords: constellation analysis; governance; water management; São 
Francisco watershed; Itaparica reservoir; Brazil.
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INTRODUÇÃO
O conceito de governança evoca diferentes acepções 
em distintos campos de conhecimento e contextos, 
sugerindo a emergência de um sistema de regras acei-
tas e legitimadas por um conjunto de indivíduos e/ou 
grupos em defesa de uma gestão transparente e im-
parcial de interesses coletivos. Para alguns autores, a 
governança é polissêmica, e sua aplicação em diversas 
perspectivas tem colaborado para o esvaziamento de 
sua proposta original, sendo empregada no meio cor-
porativo de maneira desvirtuada a ponto de possibili-
tar que alguns necessitem adjetivar o conceito como 
boa governança, na hipótese de combater a outra go-
vernança (OSMONT, 1998). A multiplicidade do uso do 
termo governança ou o seu excesso polissêmico esva-
zia o conteúdo, conforme afirmado por Gaudin (2002). 
Trabalhar governança implica inevitavelmente enfren-
tar desafios ideológicos. Desafios, mais que nunca na 
contemporaneidade, a se enfrentar de modo desigual 
perante as principais organizações internacionais de-
fensoras do paradigma do pós‑desenvolvimento: Ban-
co Mundial (BM), Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) e Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico  (OCDE). Jessop 
(1998) destacou a expressão governança remetendo 
originariamente a um esforço para pensar em formas 
de coordenação da ação coletiva como alternativa às 
leis do mercado e da hierarquia política convencional. 

Diante do exposto e considerando que a bacia é um 
território, no sentido de ser uma parcela de terra de-
finida por conformação físico‑natural, adota‑se neste 
artigo o conceito de governança territorial. Esse tipo de 
governança acontece por intermédio da ação de dife-
rentes atores nas instituições e organizações da socie-
dade civil por redes sociais e territoriais (DALLABRIDA 
& BECKER, 2003). Ou  seja, resulta da conformação, 
do conteúdo e dos processos vinculados aos interes-
ses, bem como dos usos múltiplos dos recursos hídri-
cos da bacia, na perspectiva geossistêmica que vem ao 
encontro dessa compreensão. Parte‑se do princípio da 
finalidade pública da gestão da bacia, a fim de, nesse 
sentido, propiciar as distintas formas de regulação so-
cial, para além de um modelo hegemônico ditado pelas 
forças do mercado, visualizando o estado não como ad-
versário, nem apenas como um fornecedor (de servi-
ços), mas sim como parceiro em seus diferentes níveis 
de governo; reabilitando o local como o lugar da ação 

econômica e ambiental, assim como da valorização da 
dimensão cívica como promotor da mudança na rela-
ção sociedade–natureza. Isso quando se trata da rela-
ção indissociável das escalas desse local ao municipal, 
estadual, regional, nacional e até global. 

O objetivo deste artigo foi colaborar para a discussão 
acerca das possibilidades e dos limites de gestão da 
bacia segundo a perspectiva da governança territorial, 
confrontando‑a com as realidades sociais e os aportes 
teórico‑científicos, focando na análise social empírica 
do reservatório Itaparica, no contexto da bacia hidro-
gráfica do São Francisco. Os  insumos utilizados aqui 
remetem‑se à revisão documental, à historiografia, à 
pesquisa participante, bem como à realização de aná-
lise de conteúdos de depoimentos, entrevistas e reu-
niões feitas sob a forma de oficinas. Logo, este artigo 
encontra‑se estruturado contendo sínteses e ideias 
principais processadas com base nesse material. 

A análise da gestão da bacia compreende a identificação 
e o acompanhamento dos elementos naturais e sociais, 
envolvendo, por exemplo: impactos sociais e ambientais 
causados por reassentamentos (BUI et al., 2013), mu-
danças no nível do rio, variações e regimes do fluxo, al-
terações nas propriedades físico‑químicas, temperatura 
da água, geomorfologia e biodiversidade (POFF et  al., 
1997). Autores como Beekman (2002) mencionam o 
capital próprio, a eficiência, a tomada de decisão parti-
cipativa, a sustentabilidade e a responsabilidade como 
base de temas para a compreensão da gestão de bacia. 
Um sistema de gestão para uma bacia deve se estabe-
lecer de forma bottom‑up e ter ligação com o governo 
local (BUTTERWORTH et al., 2010). Em conformidade 
com McDonnell (2008), o planejamento e a gestão inte-
grada dos recursos hídricos deveriam considerar os usos 
múltiplos e seus objetivos em uma bacia hidrográfica, 
nomeadamente na gestão econômica, como também 
os objetivos sociais e ambientais, que envolvem tanto 
a coordenação com outras áreas e diferentes níveis de 
governo como também as partes interessadas em um 
processo de tomada de decisão.

A gestão de bacias hidrográficas contemplando a bus-
ca de soluções e de planejamento sistemático e efeti-
vo é de grande importância sobretudo em áreas com 
déficit hídrico significativo, conforme apontado no re-
latório do Global Water Partnership (2011). Cenário de 
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déficit significativo como o que marca a Região Nor-
deste, especialmente caracterizada pelo regime BSh 
de Köppen, diferenciada como semiárido, na qual se 
situa de modo preponderante o recorte territorial ora 
investigado. Mudanças globais, climáticas e socioeco-
nômicas resultam em novos desafios para a gestão da 
água e de bacias, que deve integrar a gestão participa-
tiva e adaptativa (PAHL‑WOSTL et al., 2008). Existe a 
necessidade de governança da água nas bacias hidro-
gráficas em todo o mundo para a adoção de políticas 
públicas que possam garantir a existência de recur-
sos naturais e a produção sustentável de recursos e 
serviços. O conceito de gestão integrada de recursos 
hídricos (Integrated Regional Water Management  – 
IRWM), definido pelo GWP (2000), foi aprovado na 
diretiva europeia de recursos hídricos, para realinhar 
suas estratégias de gestão de água em escala de bacia 
em todos os países‑membros (MOLLE, 2009). O con-
ceito abrange o “desenvolvimento e a gestão coorde-
nada da água, terra e os recursos relacionados, a fim 
de maximizar o bem‑estar econômico e social resul-
tante de uma forma equitativa sem comprometer a 
sustentabilidade de ecossistemas vitais” (GWP, 2000).

A bacia do Rio São Francisco engloba esse conjunto de 
aspectos relacionados nos parágrafos anteriores, de-
mandando esforços no sentido de somar inteligências 
e experiências para aportar sustentavelmente para sua 
gestão. Uma grande parte do volume da água desse rio 
tem o seu uso destinado à geração de energia elétrica, 
comportando complexos de engenharia destinados a 
essa finalidade, tais quais usinas hidrelétricas e reserva-
tórios. Entre os seus múltiplos usos, salientam-se abas-
tecimento e prática de distintas atividades econômicas, 
como: a agricultura, com destaque para a agricultura irri-
gada, a piscicultura, como também o uso para a geração 
de energia (SOBRAL et al., 2007). A complexidade desses 
múltiplos usos na escala de um extenso e importante rio 
como o São Francisco envolve de maneira proporcional 
diferentes modalidades de usuários nos segmentos pú-
blico e privado com seus específicos gradientes de inte-
resse e respectivas formas de intervenção vinculadas a 
esses interesses. A magnitude da referida bacia em seus 
múltiplos usos compete em nível de importância com a 
matriz energética nacional. 

Denominado de rio de integração nacional, o São Francis-
co banha sete estados brasileiros e abrange 16,6 milhões 
de pessoas (IBGE, 2013; SIEGMUND‑SCHULTZE et al., 

2015). A  referida bacia tem o seu sistema hidrológico 
impactado por esses múltiplos usos e particularmente 
por nove usinas, entre elas a Usina Hidrelétrica Luiz Gon-
zaga e seus respectivos equipamentos e reservatórios, 
tais como o reservatório de Itaparica, objeto deste artigo 
(LYRA et al., 2007; BRAGA et al., 2012). No Brasil, a Lei 
federal n.° 9.433, emitida em janeiro de 1997, fornece 
os elementos para a consideração de múltiplos usos da 
água, a participação pública, a outorga e cobrança de 
licenças de água, encargos e controle (BRASIL, 1997). 
A  reforma legal e institucional forneceu a plataforma 
para a implementação da gestão integrada dos recursos 
hídricos no campo (BRAGA & LOTUFO, 2008), criando 
comitês de grande escala e transfronteiriços por vários 
estados no Brasil. Na governança da gestão da água na 
bacia do Rio São Francisco se destacam a relação e o de-
senvolvimento do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco  (CBHSF), ilustrando a atualidade depois 
de uma integração na governança após uns 10 anos na 
sua existência. 

O estudo de caso mostra as tomadas de decisão e es-
pecifica o papel do CBHSF em escala da bacia hidrográ-
fica, além de representar na escala local as barreiras e 
principais forças motrizes na gestão da água e gover-
nança. A perspectiva da escala local, como no exemplo 
do reservatório de Itaparica, no submédio da bacia do 
Rio São Francisco, manifesta a complexidade e varieda-
de de atores ligados a vários níveis dos governos fede-
ral, estadual e municipal, também por legislação, por 
planos e programas. 

Apesar da implementação de uma gestão integrada da 
água, por intermédio da criação de um comitê partici-
pativo, constata‑se um quadro desafiador para a sua 
materialidade e operacionalização. O  arcabouço ju-
rídico da água como recurso natural e sua política no 
Brasil, prioritariamente na escala federal, sucedidos de 
um maior detalhamento no âmbito estadual, concre-
tizam‑se na dimensão do município, com suas especi-
ficidades, tendo como máxima que a gestão da água 
e o acesso à água limpa são critérios importantes em 
todos os níveis. Tendo em vista que em cada um desses 
níveis existe uma malha de interesses de multiusuários 
diversos e a necessidade de contemplação de distin-
tos interesses sociais, econômicos e institucionais, de 
acordo com uma política de crescimento social e eco-
nômico, reside nesse nó o desafio de dar transparência 
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a cada um desses papéis e visualizar a forma estratégi-
ca e tática de gestão. 

Para esse efeito, há a necessidade de compreender a 
governança por meio de diferentes níveis e pontos de 
vista de conhecimento. Acredita‑se que a análise de 
constelação (SCHÖN et al., 2007; BRUNS et al., 2011) 
é uma ferramenta importante no sentido de identifi-
car e buscar os processos e conteúdo que deveriam se 
articular entre si e os mecanismos utilizados na práxis 
em suas distintas formas de atuação na bacia. Pesqui-
sas de sustentabilidade reivindicam abordagens inter 

e transdisciplinares (JAHN et  al., 2012; LANG et  al., 
2012). Na dimensão metodológica a análise de conste-
lação abrange todos os elementos naturais e jurídico-
‑normativos e o conjunto de relações sociais na produ-
ção da vida humana. Nesse sentido, registra também 
intervenções, o sistema de planejamento e o enqua-
dramento jurídico, usados em processos reflexivos, in-
ter e transdisciplinares. Para efeito de uma construção 
dialógica da gestão e governança, optou‑se empirica-
mente pelo recorte do reservatório Itaparica, da Usina 
Hidrelétrica Luiz Gonzaga.

ARRANJO INSTITUCIONAL NA BACIA DO RIO SÃO FRANCISCO
A Lei n.° 9.433, que instituiu a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, trouxe grandes avanços na descen-
tralização por intermédio da participação pública, da 
transparência de informações e da criação de agên-
cias de água (BRASIL, 1997). A criação dos comitês de 
bacias hidrográficas surgidos com base na mesma lei 
representou um caminho institucional e democrati-
camente participativo para tal fim. Nesse contexto, o 
CBHSF, fundado em 2002, teve por finalidade realizar 
a gestão descentralizada e participativa dos recursos 
hídricos da bacia, na perspectiva de proteger os seus 
mananciais e contribuir para o seu desenvolvimento 
sustentável (BRASIL, 2010). O CBHSF conta com a parti-
cipação de representantes dos usuários da água de dis-
tintos segmentos do poder público, da sociedade civil 
e das comunidades tradicionais (BRASIL, 1997; 2010; 
CBHSF, 2014) e vem convertendo‑se numa instância 
de coordenação transversal e transetorial no controle 
dos processos. A Agência Nacional de Águas (ANA) tem 
contribuído na construção desse comitê, mediante a 
Lei n.° 9.984, de 17 de julho de 2000 (BRASIL, 2000), 
pertencendo ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e sendo, portanto, o órgão executivo da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos. Suas funções incluem a regu-
lação do uso de corpos d’água, rios e lagos, localizados 
dentro da União, entre pelo menos dois estados do 
Brasil, e dos procedimentos de licenciamento e moni-
toramento (BRASIL, 1997).

A diretoria colegiada do CBHSF está estruturada por 
mandatos de líderes da diretoria executiva (três) e das 
Câmaras Consultivas Regionais (quatro) (SIEGMUND-
‑SCHULTZE et  al., 2015). Esses líderes têm mandatos 
sobrepostos e são eleitos a cada três anos por eleição 
direta, na sessão plenária do comitê, que conta com a 

participação dos 62 membros com mandato direto nas 
decisões, ou por substitutos. Eles defendem e promo-
vem os seus interesses e as suas ideias quanto à susten-
tabilidade dos recursos hídricos e do meio ambiente. 
Os principais objetivos do órgão incluem mecanismos 
de cobrança pelo uso de água e também a aprovação e 
o acompanhamento do Plano de Recursos Hídricos da 
bacia segundo o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGERH), da Lei n.°  9.433/97, 
bem como a revitalização de toda a área de captação da 
bacia e o saneamento básico para as comunidades e o 
abastecimento público da água. A Política de Recursos 
Hídricos em escala da bacia hidrográfica deve ser im-
plementada pelas atividades do comitê, o qual é dirigi-
do por um presidente e um secretário e composto por 
diversas câmaras. As câmaras técnicas são comissões 
temáticas compostas por especialistas encarregados 
de examinar e relatar assuntos de sua competência, 
e as câmaras consultivas regionais (CCR), quatro (alto, 
médio, submédio, baixo) no caso do CBHSF, atuam na 
sua região respectiva. Por sua vez, todos são nomeados 
pelos membros do comitê. O CBHSF está ligado ao Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que é um 
órgão colegiado pelo MMA, e pela Lei n.° 9.433/97 im-
plementa a gestão dos recursos hídricos no país (BRA-
SIL, 2003). O CNRH aprova propostas das instituições 
de comitês de bacias hidrográficas e também o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). É repre-
sentado por ministérios e secretarias da presidência da 
república, com atuação no gerenciamento e no uso de 
recursos hídricos; pelos Conselhos Estaduais de Recur-
sos Hídricos; e por usuários e organizações civis de re-
cursos hídricos. O conselho é formado por 57 membros 
com mandato de três anos cada. 
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Em 2010, a Associação Executiva de Apoio à Gestão de 
Bacias Hidrográficas Peixe Vivo (AGB Peixe Vivo) foi es-
colhida por concurso público para exercer as funções do 
órgão executivo do CBHSF, que tem suas funções defi-
nidas pela Lei Nacional da Água. A agência é responsá-
vel pela aplicação de medidas com os recursos obtidos 
pela cobrança do uso da água do rio. Nessas medidas 
estão atualmente os projetos de revitalização (projetos 

hidroambientais) e a elaboração do Plano da Bacia Hi-
drográfica, entre outros (CBHSF, 2014). O primeiro Pla-
no da Bacia Hidrográfica foi executado pela ANA e ela-
borado para os anos de 2004 a 2013 (ANA et al., 2004). 
O lançamento do plano atual (renovação, continuação 
e avaliação do primeiro plano) está previsto para 2016, 
quando o comitê é responsável pelas normas de con-
teúdo, mas pode também pedir assistência da ANA.

METODOLOGIA
A metodologia da análise de constelação foi conceitual-
mente desenvolvida pelos cinco autores do livro Handbuch 
Konstellationsanalyse, no Centro de Tecnologia e Socieda-
de da Universidade Técnica de Berlim, Alemanha (SCHÖN 
et al., 2007). No âmbito do projeto binacional (Alemanha/
Brasil) de pesquisa se está testando e adequando esse 
método na gestão ambiental no Brasil (RODORFF et al., 
2013a; SIEGMUND‑SCHULTZE et al., 2013).

A análise de constelação usa quatro tipos de ele-
mentos e diferentes relações entre eles (Figura  1). 
A distinção é feita entre os elementos naturais e téc-
nicos, atores e o sistema de leis, projetos e progra-
mas. As relações são descritas como direcionadas ou 

não direcionadas, inibitórias, conflituosas ou podem 
até não existir (SCHÖN et al., 2007). Os elementos e 
as suas relações são identificados em oficinas por in-
termédio de discussões de grupos ou em entrevistas 
com pessoas, e são continuamente modificados de 
modo iterativo (RODORFF et al., 2013a). 

Esse conceito destina‑se a todas as escalas de gover-
nança, compreendendo atores principais, influências e 
instrumentos formais e informais, bem como elemen-
tos ambientais. Nesse contexto, as condições básicas 
institucionais legais da bacia são apresentadas para 
depois entrar nas visões inter e transdisciplinares em 
todas as escalas. 

Figura 1 – Os elementos da análise de constelação e relações, adaptados de acordo com Schön et al. (2007) e Rodorff et al. (2013a). 

PROCEDIMENTOS UTILIZADOS EM ORDEM CRONOLÓGICA 
Todas as informações deste estudo foram coletadas e 
avaliadas segundo o processo iterativo entre o fim de 
2012 e o início de 2014 (Tabela 1), tendo sido alterna-
das com estudos de campo e com pesquisas de gabine-
te. Os procedimentos utilizados para esta investigação 
foram da revisão bibliográfica à coleta por entrevistas, 
oficinas de trabalhos inter e transdisciplinares, discus-

sões em grupos e visitas no campo e em plenárias. 
Além disso, foram comparados os resultados das ofici-
nas inter e transdisciplinares por observações. 

As entrevistas realizadas com as pessoas e instituições 
tiveram a finalidade de coletar informações do meio 
ecológico e técnico e das dinâmicas entre os partici-
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Tabela 1 – Diálogos com atores sobre governança e gestão da água.

Continua...

N.° Instituição Área Tipo de diálogo/data e lugar

1
Cientistas da água, mudanças climáticas e 

modelagem da Universidade Técnica de Berlim, 
Potsdam Institute for Climate Impact Research

Análise de constelação: 
bacia hidrográfica e 
aspectos regionais

Oficina de trabalho 
interdisciplinar (grupo 

de cinco pessoas)/2013, 
Berlim, Alemanha

2 Cientistas da água da Universidade Técnica de Berlim, 
Instituto de Ecologia das Águas Doces e Pesca 

Análise de constelação: 
Gestão da água do 

reservatório, impactos 
ambientais

Oficina de trabalho 
interdisciplinar (grupo 

de cinco pessoas)/2013, 
Berlim, Alemanha

3

Funcionário técnico de Itaparica da Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco (Chesf); Secretaria 

de Aquicultura e Pesca de Petrolândia; 
representante da Companhia Pernambucana 
de Saneamento (Compesa); Noble, empresa 

privada para agricultura; engenheiro de pesca 
do Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA); 

Conselho Pastoral da Pesca; Associação de 
Retalhistas de Produtos Biológicos (Arbio); 

representante do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST); pescadores da pesca 

artesanal e da piscicultura

Análise de constelação: 
Gestão da água no 

reservatório

Duas oficinas de trabalho 
transdisciplinar (três grupos 

de seis pessoas)/2013, 
Itaparica, Brasil

4

Cientistas e técnicos da água das universidades 
Federal e Rural de Pernambuco e Universidade 

do Estado da Bahia do campus de Paulo Afonso; 
representante da Agência Estadual de Meio 
Ambiente (CPRH); representante da Agência 

Pernambucana de Águas e Clima (Apac); bióloga 
e representante da Agência Nacional de Águas 

(ANA); representante da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais (CPRM)

Análise de constelação: 
gestão da água no 

reservatório

Oficina de trabalho inter e 
transdisciplinar (dois grupos 

de seis pessoas)/2013, 
Recife, Brasil

5

Cientistas da água e engenheira ambiental da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e 

da Universidade de Pernambuco (UPE); bióloga e 
representante da ANA; funcionária da entidade 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 
e cientista de modelagem; representante do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTI); funcionário da Secretaria 
de Cidadania e Desenvolvimento Social (Secid) 

Análise de constelação: 
gestão da água na 
bacia do Rio São 

Francisco

Oficina de trabalho inter e 
transdisciplinar (grupo de seis 
pessoas)/2013, Recife, Brasil

6 Chesf (Departamento do 
Empreendimento Itaparica) 

Gestão do reservatório 
história e desafios

Entrevista/2012, 
Recife, Brasil

7 Chesf Itaparica 
(divisão executiva do sistema Itaparica)

Gestão do reservatório 
história e desafios

Entrevista/2012, 
Itaparica, Brasil

8 Funcionário técnico do IPA Funções e atuação na 
região de Itaparica

Entrevista/2012, 
Petrolândia, Brasil
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Tabela 1 – Continuação.

N.° Instituição Área Tipo de diálogo/data e lugar

9 Diretor da região Itaparica do Polo Sindical Funções e atuação na 
região de Itaparica

Entrevista/2012, 
Itaparica, Brasil

10 Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
(STR) de Petrolândia 

Funções e atuação na 
região de Itaparica

Entrevista/2012, 
Petrolândia, Brasil

11 Funcionário técnico da Compesa de Itacuruba Funções e atuação na 
região de Itaparica

Entrevista/2012, 
Itacuruba, Brasil

12 Prefeito de Petrolândia 
Funções, desafios e 

atuação na região de 
Itaparica

Entrevista/2012, 
Petrolândia, Brasil

13 Piscicultor de Itacuruba Desenvolvimento da 
piscicultura e legislação 

Entrevista/2013, 
Itacuruba, Brasil

14 Funcionária técnica da ANA Água e política 
nacional

Entrevista/2013, 
Brasília, Brasil

15 Cientista de políticas hídricas 
da Universidade de Brasília

Política da água e 
comitês

Entrevista/2013, 
Brasília, Brasil

16
Diretor técnico da Associação Executiva de 

Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe 
Vivo (AGB Peixe Vivo)

Administração da 
bacia do São Francisco, 
funções da agência e 

do comitê

Entrevista/2013, Belo 
Horizonte, Brasil

17
Cientista de geoquímica geomorfologia e 

recursos hídricos da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) 

Pesquisa de solos e 
sedimentos na bacia e 
nos reservatórios (MG)

Entrevista/2013, Belo 
Horizonte, Brasil

18

Funcionário técnico de Três Marias da Companhia 
Energética de Minas Gerais (Cemig) e membro do 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(CBHSF)/afluente

Energia hidráulica e 
função no comitê

Entrevista/2013, 
Três Marias, Brasil

19

Representante da organização não governamental 
(ONG) Consórcio dos Municípios do Lago de 

Três Marias (Comlago) e funcionário técnico de 
saneamento do município de Três Marias (MG) 

Representante da 
sociedade civil e 
representante do 

poder público 

Discussão de grupo/2013, 
Três Marias, Brasil

20 Diretoria da Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco (Codevasf), de Petrolina 

Agricultura irrigada, 
reservatório 
Sobradinho

Entrevista e discussão (grupo 
de seis pessoas)/2013, 

Petrolina, Brasil

21 Cientistas em solos e recursos hídricos da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

Pesquisa na bacia 
e no reservatório 

Sobradinho

Entrevista e discussão (grupo 
de cinco pessoas)/2013, 

Petrolina, Brasil

22 Membro do CBHSF, do IRPAA e da CCR do 
Submédio do São Francisco

Membro no CBHSF e 
do Submédio do São 

Francisco

Entrevista/2013, 
Petrolina, Brasil

23 CBHSF
Atuação do CHBSF 

e membros nas 
plenárias, governança

Visita da plenária/2013, 
Recife, Brasil
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pantes e o meio ambiente territorial da bacia hidro-
gráfica. A  revisão bibliográfica e especialmente docu-
mental acerca da Usina Hidrelétrica Luiz Gonzaga e o 
reservatório de Itaparica, acrescida do conteúdo que 
deu substrato ao Projeto Innovate, possibilitou a cons-
trução de um esquema provisório dos grandes siste-
mas a serem trabalhados, identificando as especificida-
des nos diferentes segmentos público e privado, bem 
como no que diz respeito às instituições, às normas e 
aos dados sociais econômicos e ambientais. 

Pré‑análises de constelações foram construídas duran-
te oficinas interdisciplinares com diferentes acadêmicos e 
técnicos do projeto nos anos de 2012 e 2013 (RODORFF 
et al., 2013a). As entrevistas foram concebidas para ca-
racterizar os sistemas naturais relacionados à bacia e 
aos ambientes impactados por objetos técnicos e de 
engenharia, oriundos dos sistemas artificiais. Além dis-
so, delimitaram‑se os sistemas normativos e o sistema 
socioeconômico, compreendendo os dados demográ-
ficos, culturais, políticos e sociais no desenvolvimen-
to dos últimos 30  anos da região de Itaparica, como 
também no conceito de governança da bacia. No se-
guimento das pré‑análises e entrevistas, escolheram‑se 
alguns atores‑chave para participar das oficinas, inter e 
transdisciplinares. Eles foram selecionados por setores 
da região e da bacia (hídrico, agricultura, piscicultura, 
abastecimento e esgoto, do setor público em geral), de 
instituições‑chave de todos os níveis (ANA, Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco  – Chesf, Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Par-
naíba  – Codevasf, secretarias, Companhia Pernambu-
cana de Saneamento – Compesa, entre outros) e por 
meio das visitas no campo. As  discussões de grupo 
aconteceram em Brasília, Belo Horizonte, Três Marias, 
Petrolina e no Recife com membros do comitê da ba-
cia, políticos, gestores, cientistas, irrigantes, represen-
tantes do setor hidroelétrico e de organizações não 

governamentais (ONGs) e outros atores de distintos se-
tores e escalas. Optaram‑se por eles por meio da base 
de dados do CBHSF e da análise dos atores principais 
da bacia hidrográfica, com o objetivo de refletir os de-
safios na governança da bacia.

Três grandes oficinas foram realizadas de forma in-
ter e transdisciplinar em abril e maio de 2013 na re-
gião de Itaparica (Pernambuco) e na cidade do Recife. 
Duas ocorreram com atores da região de Itaparica (agri-
cultores, pescadores, reassentados, poder público), e 
a terceira teve a participação de instituições federais, 
estaduais e pesquisadores no Recife. Cada oficina foi 
dividida em quatro ou cinco grupos de cinco a sete pes-
soas, com um moderador e um assistente para tomar 
notas. Os  temas incluíram: as constelações da gestão 
da terra e agricultura, a gestão da água e piscicultura 
e a gestão da bacia hidrográfica do Rio São Francisco. 
As perguntas‑chave durante as oficinas de trabalho no 
âmbito da água foram: 

1.	 Quais são os aspectos que apoiam ou agravam o 
uso da água na região de Itaparica?; 

2.	 Quais são os aspectos que apoiam ou agravam a 
gestão da bacia do São Francisco? 

Os resultados foram descritos por perspectivas diferen-
tes e aprofundam os desafios na gestão, as influências 
e os efeitos nas escalas. Recebidos pelo uso da ferra-
menta da análise de constelação, submeteram‑se tais 
resultados à análise inter e transdisciplinar, a qual é ex-
plicada a seguir com mais detalhes.

Finalmente, dos vários relacionamentos e do posicio-
namento dos elementos na constelação, pôde‑se de-
senvolver algumas conclusões para possíveis soluções, 
as quais estão discutidas nas considerações e propos-
tas de estratégias para a gestão da água. 

ANÁLISES INTER E TRANSDISCIPLINAR
Para as análises inter e transdisciplinares sobre a 
gestão da água foram escolhidas duas imagens dife-
rentes para visualizar a participação de vários níveis 
e a troca de conhecimento no processo iterativo da 
análise de constelação. A primeira imagem (Figura 2) 
mostra a síntese das duas oficinas na região de Ita-
parica com o poder público, a sociedade civil, repre-
sentantes do setor da agricultura e piscicultura, além 

da pesca tradicional. A  segunda (Figura  3) integra 
elementos da primeira imagem, mas abre a perspec-
tiva de forma interdisciplinar com pesquisadores da 
área de recursos hídricos. Os participantes das ofici-
nas resolveram iniciar as constelações dividindo‑as 
em três ou quatro constelações menores para de-
pois interligá‑las com elementos que eram comuns 
às constelações, tornando os subtópicos  (Tabela  2) 
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Figura 2 – Desafios na gestão do reservatório de Itaparica (PE) na perspectiva transdisciplinar, escala local, em 2013. 
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Figura 3 -– Desafios na gestão do reservatório de Itaparica 
nas perspectivas inter e transdisciplinar, escalas nacional e estadual, em 2013.
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uma grande constelação interligada denominada de 
constelação da gestão da água. 

Gravaram‑se e avaliaram‑se as oficinas por elementos, sua 
posição na constelação e seus relacionamentos. Declara-
ções recorrentes foram coletadas tabularmente e resumi-

das em uma síntese. As entrevistas realizadas para carac-
terizar os sistemas por elementos e as relações fornecem 
mais conclusões no contexto da situação atual. Pela estru-
tura iterativa das entrevistas e das oficinas, o foco foi colo-
cado sobre aspectos essenciais, os quais no decorrer foram 
reforçados, questionados, sensibilizados ou estendidos.

Tabela 2 – Subtópicos e número de elementos trabalhados nas oficinas inter e transdisciplinares por escala.

Constelação Local (Itaparica, Bahia, Brasil) Regional/Nacional (Recife, Pernambuco, Brasil)

Subtópicos

Gestão da água na piscicultura e 
agricultura Gestão da água na piscicultura

Gestão da pesca tradicional Gestão da água na agricultura 

Gestão da água no espaço urbano de 
Petrolândia, Pernambuco, Brasil

Gestão da água no espaço urbano de Petrolândia, 
Pernambuco, Brasil

Gestão das terras da Chesf  

Elementos 
totais 64 77

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No processo iterativo da análise de constelação foram 
elaboradas figuras que apresentam a complexidade do 
sistema da governança na gestão da água nos diferentes 
níveis, resultado dos múltiplos usos do rio, influenciados 
pela política, economia, sociedade e tecnologia, bem 
como pelo próprio meio ambiente, que se caracteriza, 

por exemplo, pelo clima semiárido e especialmente pe-
las secas no Nordeste. As visualizações são o resultado de 
participações inter e transdisciplinares. A gestão da água 
no reservatório de Itaparica foi considerada nos seus ele-
mentos e abstraída no contexto holístico da governança 
da gestão da água na bacia do Rio São Francisco.

Desafios na gestão da bacia hidrográfica (usos, efeitos e fatores de influência)
A análise salienta os desafios e as possibilidades de com-
plementação ou fortalecimento dos principais agentes e 
os arranjos de governança do CBHSF. As dinâmicas entre 
os atores que influenciam os planos e projetos são abor-
dadas sob a perspectiva de conteúdos, no âmbito legal e 
técnico‑administrativo. Na análise se encontra uma inte-
ração entre os atores do comitê e as instituições colegia-
das. Entre os múltiplos usos e usuários, destacam‑se o 
abastecimento de água para consumo humano, a gera-
ção de energia hidroelétrica, a navegação, a irrigação, a 
piscicultura e pesca, a mineração, a indústria e a diluição 
de efluentes (SIEGMUND‑SCHULTZE et al., 2015).

Por conta da diversidade socioecológica da região, ain-
da existem alguns desafios a serem considerados re-
lacionados ao comitê. O Rio São Francisco, com cerca 
de 2.700 km de extensão, percorre desde o sul do es-

tado de Minas Gerais e Goiás até o Nordeste do Brasil, 
donde corta os estados da Bahia, de Pernambuco, do 
Alagoas e de Sergipe. Além desses estados, o Distrito 
Federal também faz parte da bacia hidrográfica (ANA 
et al., 2004b). Hábitos histórico‑culturais e períodos de 
mandatos presidenciais marcaram a política, a econo-
mia e as tendências socioeconômicas de cada região. 
O contraste acentua‑se pela diversidade climática, geo-
gráfica e da vegetação. Os parâmetros naturais são par-
ticularmente afetados por estações chuvosas e secas, 
tais como descargas adicionais para o meio aquático 
por influências antropogênicas. Essas influências têm 
impacto significativo tanto no ecossistema como no 
seu desenvolvimento e também na sua governança. 

Como consequência desses usos, o aumento das cargas 
de nutrientes por escoamento de retorno para a água 
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dos reservatórios pode causar eutrofização (FIGUEIRÊ-
DO et al., 2007; GUNKEL & SOBRAL, 2012) e conduzir ao 
crescimento de algas (COSTA et al., 2006), o que provoca 
grande impacto sobre a biodiversidade e o ecossistema 
da água (POMPEU et al., 2005; PÖTHIG et al., 2010). Ou-
tros elementos poluentes presentes são os metais pesa-
dos advindos de resíduos de mineração e das indústrias. 
Particularmente, o setor agrícola tem impacto significati-
vo no solo e nas águas subterrâneas da bacia hidrográfica 
(PÖTHIG et al., 2010). Diversos conflitos podem surgir, de-
pendendo da quantidade e do controle desses elementos 
nas águas (ENTREVISTA 17, 2013). Além de todos esses fa-
tores, as barragens e os reservatórios influenciam no flu-
xo do rio. A bacia tem nove usinas hidrelétricas (BRAGA 
et al., 2012) e três grandes reservatórios. A maioria está 
sob a responsabilidade da Chesf. O fluxo de água de cada 
barragem é determinado pelas instituições do governo fe-
deral e por operadoras hidroelétricas (Operador Nacional 
do Sistema Elétrico – ONS, ANA, Chesf, Companhia Ener-
gética de Minas Gerais – Cemig). As decisões tomadas po-
dem afetar a matriz energética e o ecossistema de toda a 
bacia hidrográfica.

A maioria do serviço de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário em cidades é realizada por em-
presas estaduais, como, por exemplo, a Compesa, em 
Pernambuco, a Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais (Copasa) e a Empresa Baiana de Águas e Sanea-
mento (Embasa). Nas  zonas rurais, as prefeituras são 
responsáveis por realizar o serviço. Os  planos para o 
saneamento básico nos municípios são fornecidos com 
os recursos obtidos pela cobrança da água.

Nas oficinas da análise de constelação foram citadas 
duas usinas termelétricas pequenas, localizadas no bai-
xo do rio, porém o seu efeito é considerado insignifican-
te sobre a temperatura da água. Em geral, a temperatura 
da água é mais afetada pelas indústrias: setor de mine-
ração e usinas hidrelétricas. Existe, porém, por parte dos 

participantes das oficinas interdisciplinares grande preo-
cupação no tocante aos impactos do planejamento e da 
implementação de usinas nucleares. Estão previstas, em 
despacho governamental pelo Ministério da Integração, 
várias usinas nucleares para a bacia hidrográfica (EPE, 
2007; CABRAL & BARBOSA, 2014). Outro fator de in-
fluência significativa acerca da temperatura da água é 
o próprio clima semiárido no Nordeste. Secas recorren-
tes afetam principalmente as regiões de Pernambuco e 
da Bahia, no Nordeste, sendo intensificadas pela perda 
de água em função da evapotranspiração geral nessas 
regiões (CGEE, 2009) e da evaporação dos seus reser-
vatórios. O clima influencia fortemente a agricultura e 
a quantidade de água disponível para irrigação e gera-
ção de energia (BRASIL, 2005). Além disso, os projetos 
de transposição do Rio São Francisco (BRASIL, 2004) 
têm provocado discussões pertinentes concernentes 
ao ecossistema e à sua sustentabilidade, à quantidade 
de água e à socioeconomia microrregional e nacional. 
O processo de tomada de decisão, no que se refere ao 
projeto de transposição, foi negociado sem ter levado 
em conta o posicionamento contrário ao projeto do co-
mitê pelo CNRH e iniciado pelo Ministério da Integração. 
O processo de participação foi questionado e criticado 
por todas as escalas (ENTREVISTA 15 & 16, 2013).

As perguntas essenciais para a gestão da água da bacia 
prendem‑se tanto com a influência do clima e as mudanças 
climáticas tal como com o desenvolvimento demográfico 
e suas demandas por energia e água. Quanta água pode 
ser retirada do rio e dos reservatórios? Quem decide e con-
trola a extração de água e suas descargas? O que acontece 
quando ocorrem fenômenos naturais que causam estados 
de emergência, em destaque as secas? Que poder é atribuí-
do ao CBHSF no planejamento de novos projetos de maior 
dimensão e qual é a relação na atuação da continuação de 
projetos (follow‑up), tais como barragens e reservatórios e 
seu entorno? (RODORFF et al., 2013b; 2015).

Gestão da água no reservatório
As Figuras 3 e 4 visualizam os vários atores de diferen-
tes escalas de governança no reservatório de Itaparica 
e as suas respectivas ligações das perspectivas inter e 
transdisciplinar. A  Tabela  2 mostra as abordagens de 
subtópicos na escala local em comparação com o re-
gional/nacional. Conforme a quantidade de elementos 

identificados, há tendência de aumento em elementos 
técnicos e nos símbolos na perspectiva interdisciplinar 
em escala nacional. Com as oficinas de trabalho rea-
lizadas juntamente com os resultados das entrevistas, 
surgiram vários pontos de vista entre elas em comum, 
o que é descrito com mais detalhes na Tabela 2. 
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Quadros Amarelos: setor privado; Quadros Laranjas: setor público e sociedade civil; Quadros Azuis: setor combinado privado e público, 
respectivamente sociedade civil; Quadros Arredondados: com autarquia; Aneel: Agência Nacional de Energia Elétrica; MME: Ministério de 

Minas e Energia; ONS: Operador Nacional do Sistema Elétrico; ANA: Agência Nacional de Águas; MMA: Ministério do Meio Ambiente; 
IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; SPU: Secretaria do Patrimônio da União; MPOG: Minis-

tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Funai: Fundação Nacional do Índio; MJ: Ministério de Justiça; CPRH: Agência Estadual de 
Meio Ambiente; Compesa: Companhia Pernambucana de Saneamento; SEMAS: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Sustentabilidade; 
STD: Secretaria de Turismo e Desenvolvimento; SAM: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; IPA: Instituto Agronômico de Pernambuco; 

Chesf: Companhia Hidrelétrica do São Francisco; Codevasf: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba; 
MI: Ministério da Integração; Comitê de Pajeú: Comitê Da Bacia Hidrográfica Do Rio Pajeú.

Condições básicas do reservatório de Itaparica
A governança do reservatório de Itaparica é definida por 
diferentes setores produtivos (piscicultura, pesca e agri-
cultura), órgãos do meio ambiente, sociedade civil, comu-
nidades indígenas, associações e órgãos do governo. Duas 
instituições destacam‑se com importância: a Codevasf, no 
desenvolvimento do setor agrário irrigado e na geração 
de energia, e a Chesf, como construtora da usina. 

A implementação do projeto da construção da usina hi-
drelétrica e do reservatório de Itaparica implicou desde 

a década de 1980 o deslocamento de mais de 40  mil 
pessoas (CERNEA, 1991; SOBRAL, 1991). Esse grupo de 
pessoas afetadas diretamente dizia respeito a distintos 
segmentos de famílias de proprietários e trabalhadores 
da terra, na região. Tratava‑se de proprietários, pequenos 
agricultores e diversos tipos de trabalhadores, tais quais 
meeiros, pequenos produtores e arrendatários. Na pers-
pectiva espacial foram relocados os núcleos urbanos de 
três municípios: Rodelas (BA), Itacuruba (PE) e Petrolân-

Figura 4 – Organograma das influências institucionais em escala do reservatório de Itaparica no âmbito na gestão da água.
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dia (PE), mais das zonas rurais dos municípios: Floresta, 
Belém do São Francisco, no estado de Pernambuco, e os 
de Glória e Chorrochó, na Bahia. Ao mesmo tempo, foi 
afetada massivamente a estrutura fundiária produtiva 
da região atingida, tendo sido criados, por intermédio de 
remanejamentos de famílias, novos recortes no espaço 
rural. Considerando a estrutura físico‑natural e ambiental 
da região semiárida, implantaram‑se projetos de irrigação 
para contemplar os reassentados em nova malha fundiá-
ria ao longo dos últimos 25 anos (CHESF, 1986; WORLD 
BANK, 1998; RODORFF et al., 2013a). 

A questão socioambiental e os dilemas da sobrevi-
vência dos trabalhadores reassentados, para além da 
expectativa de novos núcleos de moradia, só foram 
considerados com maior repercussão depois das legis-
lações ambientais consequentes e da intervenção dos 
movimentos sindicais. Nesse âmbito, o Banco Mundial 
demandou por meio de consultoria uma avaliação e o 
acompanhamento dos processos adotados, com base 
no que foram estabelecidos acordos entre a Chesf e os 
movimentos sociais, na ocasião representada pelo Polo 
Sindical. Na  esfera de mediação para assistência téc-
nica e extensionista foi atribuída à Codevasf, agência 
executiva para o vale do Rio São Francisco, que por sua 
vez atua no Ministério da Integração (MI), a responsa-
bilidade de manutenção e suporte técnico nos projetos 
de irrigação. 

O planejamento desses reassentamentos foi introdu-
zido pela iniciativa de sindicatos e do Banco Mundial, 
sendo assinado pelo Ministério de Minas e Energia 
(MME) e pela Chesf, no acordo de 1986 (CHESF, 1986). 
Iniciou‑se assim o esboço do complexo organograma 
institucional que teve rebatimento na região de Itapa-
rica em processo crescente. Conforme pode ser obser-
vado na Figura 4, um conjunto de instituições atua em 
cada nível de governo, sendo a maioria na perspectiva 
de cima para baixo (top‑down), funcionando em grande 
parte de forma paralela e superposta no âmbito funcio-
nal, quer seja de direito, quer seja de fato. Isso é o que 
alguns autores chama de ordem distante (LEFEBVRE 
& FRIAS, 2008) ou relação vertical (SANTOS, 1996). 
Em cada nível do governo igualmente se manifesta essa 
característica, existindo muitas instituições concorren-
tes no papel e nas suas práticas que não se relacionam 
convergentemente na condução de políticas favoráveis 
à boa gestão na escala do reservatório no processo de 
gestão dos múltiplos usos da água. Cabe ressaltar, tam-
bém, que ao mesmo tempo se identificam lacunas e/ou 
omissões em alguns setores e/ou segmentos. As  in-
fluências estão entrando de forma vertical. Ou  seja, 
as diferentes escalas mostram a maior dominação em 
comparação de efeitos horizontais. Como algumas re-
lações foram interpretadas nas oficinas e visualizadas, 
tem‑se a Figura 4.

Usos, efeitos e fatores de influência na gestão da água
Entre os múltiplos usos da água, destaca‑se o advindo 
da geração de energia por hidrelétricas, tanto em es-
cala de bacia como do reservatório. O setor de pisci-
cultura, em tanque de rede e tanques escavados, em 
Petrolândia e Itacuruba, registrou grande desenvol-
vimento nos últimos anos. O  município de Petrolân-
dia e os bancos de financiamento promoveram o de-
senvolvimento desse setor (ENTREVISTA 12, 2012). 
As  empresas e associações de piscicultura têm de 
cumprir com o regulamento ambiental por intermédio 
de licenciamentos. Como o reservatório se estende 
por mais de dois estados, os órgãos nacionais (ANA, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis  – Ibama, Secretaria do Patrimô-
nio da União  – SPU, Marinha) são responsáveis pelo 
licenciamento e pelo controle do setor de piscicultura, 
ficando a Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) 
responsável pelos tanques escavados (ENTREVISTA 

13, 2013). Para os piscicultores, o clima, as épocas do 
ano e a água são fatores que influenciam a região e o 
rendimento, conforme se acordou na oficina de traba-
lho 3, ocorrida em 2013. 

Os perímetros irrigados foram criados em áreas da caa-
tinga (bioma característico da região), sendo a maior 
parte em solos arenosos (ARAÚJO FILHO et al., 2001). 
O desenvolvimento socioeconômico e ambiental varia 
de perímetro para perímetro, dependendo da assistên-
cia técnica prestada pela Codevasf ou por empresas 
terceirizadas, e também dos impactos causados pela 
tecnologia de irrigação usada e pelas monoculturas, 
agravados às vezes com o emprego excessivo de fer-
tilizantes e agrotóxicos, como se discutiu na oficina de 
trabalho 4, em 2013. 

O acesso à água encontra‑se distribuído de forma de-
sequilibrada. Esse desequilíbrio manifesta‑se por conta 
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das terras ocupadas em extensão das áreas de irrigação 
fora dos hectares calculados no tempo da sua concep-
ção. Além disso, pode resultar da falta de títulos de pro-
priedade da terra (a maioria ainda pertence à Chesf), 
da falta de planejamento, tendo em conta o contínuo 
crescimento populacional, bem como da integração de 
migrantes, que chegam em busca de água e qualidade 
de vida por causas das secas e da falta de infraestrutura 
em outras regiões no entorno da bacia, de acordo com 
o que se discutiu nas oficinas de trabalho 3 e 4, ambas 
em 2013. A água potável, o tratamento e a coleta dos 
resíduos sólidos nos perímetros irrigados e nas outras 
áreas rurais estão a cargo da municipalidade. 

Portanto, torna‑se claro que um dos desafios está na 
gestão dos perímetros, onde de maneira direta e indire-
ta podem ocorrer conflitos resultantes da contaminação 
do solo e da água mostrando que as capacidades mu-
nicipais estão insuficientemente preparadas. Ademais, 
existem ofertas de assistências técnicas que não são su-
ficientemente percebidas pelos moradores. Muitas ve-
zes os residentes dos perímetros assumem as atividades 

dos municípios, como o tratamento da água e a disposi-
ção dos resíduos sólidos. No mesmo setor, mas sem res-
ponsabilidade nos perímetros e nas zonas rurais, a Com-
pesa é responsável pelo tratamento da água nas cidades 
e áreas urbanas em Pernambuco. Esse é um bom exem-
plo do efeito vertical de várias instituições paralelas no 
mesmo setor em relação à falta de ligações horizontais. 
Significa que o vertical entra na dimensão da solução 
efetiva dos problemas para garantir oportunidades de 
participação. Ao contrário disso, o horizontal refere‑se 
na base social à associação política e às relações inter-
nas do coletivo dos governados com os limites e o grau 
de coesão social de um sistema político (HOLSTI, 1996; 
SCHMELZLE, 2008). Pode‑se identificar a transferência 
de autoridade, funções e recursos do governo federal 
para as estruturas do governo local, mas não com finali-
dade em responsabilidades para o governo local. Nessas 
várias instituições, destaca‑se a falta do empoderamen-
to das comunidades (KAUZYA, 2003) e municipalidades 
de base para permitir‑lhes determinar, planejar, geren-
ciar e programar a política socioeconômica no desenvol-
vimento local. 

Olhares inter e transdisciplinares sobre a gestão da água 
Os resultados das oficinas locais revelaram que na cons-
telação dos atores foram identificadas relações positi-
vas, como por exemplo: a relação entre os pescadores 
e os agricultores, o apoio do Instituto Agronômico de 
Pernambuco (IPA) ou os créditos bancários existentes. 
O licenciamento sobre o tamanho da malha na pesca 
tradicional e a proliferação de algas na piscicultura fo-
ram avaliados com insuficiência ou conflito e tiveram 
pequeno impacto na análise realizada. A  atuação da 
Chesf representou outro conflito sobre a propriedade 
(titularização) das terras nos projetos irrigados e os 
invasores de terras desses projetos, pelos quais ficam 
como ilhas de gestão em uma região semiárida e afe-
tada pela seca. 

Numa escala maior, o elemento técnico da transposi-
ção mostra um conflito no âmbito do meio ambiente, 
na política socioeconômica e nos possíveis impactos ao 
Rio São Francisco. A falta de conhecimento abre espa-
ço entre impactos negativos e positivos no futuro.

No subtópico referente à gestão da água no espaço 
urbano de Petrolândia, foram identificados grandes 
questionamentos sobre o sistema de esgoto e a atua-
ção da prefeitura, além da falta de ensino e informa-

ção na atuação e no relacionamento com os diferentes 
atores no setor da gestão da água no espaço urbano. 
Por  outro lado, o setor de piscicultura e pesca tradi-
cional apresentaram um quadro mais equilibrado na 
quantidade dos elementos e foram identificadas liga-
ções concretas. 

Nas oficinas realizadas em Itaparica, em Petrolândia e 
no Recife, os participantes iniciaram a constelação com 
foco nos elementos técnicos e atores sociais. Esses ele-
mentos passaram a ser o ponto central da constelação. 
À medida que a constelação foi sendo elaborada num 
processo iterativo, os elementos técnicos e os símbolos 
foram dando forma à constelação. Os elementos natu-
rais e os símbolos foram citados, mas pouco destacado 
pelos participantes. Conforme a análise foi acontecen-
do, obtiveram‑se detalhes no processo que diziam res-
peito à tecnologia. Não se nomearam muitas relações 
conflituosas; inúmeras relações foram simples, além 
de diversas terem sido alvo de reações entre os ele-
mentos técnicos e atores sociais, como com os sím-
bolos. Foi identificado um maior número de símbolos 
que envolvem todos os setores da sociedade, como o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do país, 



Rodorff, V. et al.

34

RBCIAMB | n.36 | jun 2015 | 19-44

do governo federal; o Novo Código Florestal, codifica-
ção voltada para as questões gerais ambientais nacio-
nais; o licenciamento ambiental; a lei referente ao uso 
e à gestão estadual da água; a Lei da Política Nacional 
de Recursos Hídricos; entre outros. Essa constelação 
representa aumento dos elementos marginais, signifi-
cando que são aliados com o tema principal da cons-
telação. Nesses elementos, foram identificados leis e 
programas federais, tendo ainda também elementos 
naturais da bacia hidrográfica. Nos  elementos margi-
nais, o governo brasileiro está representado em todas 
as suas esferas (federal, estadual e municipal).

Na constelação, o tópico da piscicultura e pesca tradi-
cional foi mais detalhado, indicando a relevância das 
ligações indicativas e essenciais no sistema de gestão. 
A constelação apresenta ainda a ligação dos órgãos fe-
derais e estaduais (IBAMA, ANA, CPRH) com a pesca 
e a piscicultura numa escala local. A Figura 3 mostra a 
agricultura irrigada como um assunto separado da pes-
ca e piscicultura, mas com grande importância de inte-
gração na gestão da água. Em ambas as constelações, 
verificou‑se que os indígenas têm ligação com a Funda-
ção Nacional do Índio (Funai) e com a agricultura, es-
tando agregados na relevância da boa gestão da bacia. 
Apesar de a Chesf ter por objetivo a geração de energia 
no tocante à represa de Itaparica, o papel dela não fica 
claro na gestão da água. Destaca‑se a temática da ges-
tão das terras da Chesf, e na agricultura irrigada, a luta 
contra invasores de terras (ocupantes ilegais), também 
no que concerne à responsabilidade pelo pagamento 
da água utilizada para a irrigação. 

Numa perspectiva local e num espaço dinâmico, veri-
fica‑se a ausência do comitê, do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos e de uma boa relação com as escalas 
superiores. Além disso, a prefeitura não desempenha 
adequado papel de suas atribuições. Planos e progra-
mas regionais são desconhecidos ou não divulgados 
transparentemente. Sendo assim, o desconhecimento 
sobre a existência de um plano da bacia hidrográfica e a 
possibilidade de participação no comitê em processos 
de decisões em várias escalas foram identificados ao 
longo do processo da análise. Temas como cobrança da 
água, convivência com a seca, regulamento da quanti-
dade de água e energia e projetos de transposição não 
foram identificados de forma relevante na gestão da 
água em escala local do reservatório, de modo que não 
foram inseridos nas constelações. Algumas das maio-
res dificuldades identificadas consistiram em: respon-
sabilidade dos atores influentes na região, proliferação 
de algas no reservatório por conta da piscicultura (tan-
ques escavados e tanques rede), esgoto não tratado 
lançado no reservatório, planejamento urbano e dos 
perímetros, legalidade e invasão de terras. A transpo-
sição, vista como um conflito para o Rio São Francisco, 
foi alvo de críticas também pela falta de participação 
no processo da tomada de decisão. A falta de um bom 
regulamento e da respectiva fiscalização foi também 
constatada como um desafio existente em todos os 
grupos participantes nas oficinas. Por último, tanto os 
piscicultores como os agricultores localizados nos perí-
metros enfrentam dificuldade de locomoção pela falta 
de meios de comunicação, transporte e infraestrutura. 

Considerações processuais do método da análise de constelação
As constelações mapeadas são feitas para visualizar o 
conhecimento dos pesquisadores envolvidos (interdis-
ciplinares) e atores locais e transdisciplinares. Assim, 
foi possível abordar diversos atores e questões em vá-
rias escalas. A  análise técnica e os aspectos naturais 
podem ser avaliados num contexto mais complexo, ou 
seja, numa visão multidisciplinar. Além disso, serve de 
processo participativo com caráter integrativo, combi-
nando aspectos de diferentes disciplinas. Nas oficinas 
foi possível criar tópicos em que cada assunto pôde in-
dicar as seguintes subconstelações:

•	 gestão da água: qualidade da água, sistema de es-
goto, energia, recursos hídricos, governança; 

•	 gestão da terra: resíduos, agricultura, biodiversida-
de, qualidade do solo, governança;

•	 ciclos de produção agrícola: agricultura, qualidade 
de solo, qualidade dos alimentos; 

•	 ciclos de produção da pesca/aquicultura: pesca e 
piscicultura, qualidade da água, aquicultura, quali-
dade dos alimentos; 

•	 gestão de bacias hidrográficas: governança, comitê, 
qualidade da água, recursos hídricos e energia.

Dessa forma, vê‑se que a integração de várias escalas 
no processo da análise trouxe novos elementos, como 
também focos diferentes. Aproximadamente metade 
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Tabela 3 – Comparação dos desafios na gestão da água conforme as oficinas e entrevistas

Em escala do reservatório Em escala da bacia

Diversidade socioeconômica e ecológica

Usos múltiplos

Qualidade da água

Múltiplas escalas de governança
Múltiplas escalas, o comitê representa principalmente os atores 

locais e regionais – grandes obras correspondem ser de interesse e 
autorização nacional

Peixes introduzidos

Acesso à água; água potável

Diferenças entre os perímetros irrigados 
por desenvolvimento e história diferente

Falta de fiscalização; licenciamentos 

Legalização e invasão de terras; 
crescimento populacional 

Falta de infraestrutura, transporte e 
meios de comunicação Divulgação de informações

Seca Quantidade de água; mudanças climáticas

Segregação social resultante de diferentes pontos de vista e objetivos não 
só na gestão, como também em questões de desenvolvimento da bacia

Transposição não aparente um tema 
com prioridade

Novos elementos técnicos sem clareza sobre os resultados esperados para 
todos os usuários e os possíveis impactos sobre o meio ambiente; transposição

Integração dos subgrupos regionais do comitê (CCRs)

Gestão sustentável da água e adaptável em todas as escalas

dos elementos em cada categoria resultou numa base 
comum aos elementos mais importantes.

As constelações com os diversos atores e instituições 
foram construídas de modo a visualizar a situação atual 
na região e as diferentes escalas, partindo do conhe-
cimento e da experiência da população local e de vi-
sitas feitas a instituições relevantes. O  trabalho feito 
nas três oficinas, com base nos diferentes tópicos e ex-
periências realizadas, fez com que os participantes se 
mostrassem receptivos para concretizarem mudanças 

nas devidas constelações, no entanto as constelações 
elaboradas apresentaram simplificações em relação à 
complexidade em campo, dos atores e das interações 
necessárias para apoiar e estruturar os resultados de 
pesquisas analíticas e conceitos mais abrangentes. 
Mesmo assim, todos os participantes permitiram obter 
visão geral e os fatores de restrição. 

As sucessivas camadas de diferentes constelações, com 
os seus respectivos elementos, levaram a aspectos co-
muns em todas as escalas e setores (Tabela 3). Mas, por 
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intermédio do conhecimento de várias disciplinas e das 
experiências locais regionais no processo iterativo, foi 
possível detectar as inúmeras vertentes da gestão da 
água de escalas distintas. Além disso, será imprescin-
dível atingir a ligação entre a escala local com a escala 
da bacia com integração do comitê nos projetos locais 
para um planejamento extenso e sustentável resolven-
do a governança em toda a bacia, como está relatado 
na discussão final. 

A aplicação dessa metodologia permitiu visualizar 
uma situação de governança complexa, da qual po-

dem surgir novas questões ou hipóteses. Ademais, 
existe a necessidade de compartilhamento de no-
vas decisões acerca dos impactos gerados pelos 
assentamentos humanos nas áreas de intervenção 
quando da implantação de grandes equipamen-
tos ao longo do Rio São Francisco, tais como as 
hidrelétricas. O uso da metodologia de análise de 
constelação possibilita evidenciar pontos ou nós 
de conflitos, impasses e também oportunidades a 
serem exploradas em diferentes escalas e contex-
tos apropriados.

DISCUSSÃO FINAL
A preocupação com os aspectos ambientais e a gestão 
dos recursos naturais (hídricos) contribuem para o au-
mento do nível de complexidade da gestão da bacia e 
seu entendimento, que, por sua vez, desafia a criação 
de uma rede de articulações que abranja toda a conste-
lação nos usos distintos, com variáveis e especificidades 
que possam oferecer caminhos para uma gestão susten-
tável. A análise de forma inter e transdisciplinar mostra 
a dimensão jurídica institucional e administrativa e re-
vela algumas superposições que requerem cuidados no 
desenvolvimento futuro da governança. Além disso, o 
método dá transição aos problemas da sociedade e ao 
mesmo tempo aos problemas científicos relacionados 
por diferenciação e integração de conhecimentos nas di-
versas disciplinas científicas e órgãos da sociedade que 
possibilitam a promoção de soluções (HIRSCH HADORN 
et al., 2006; LANG et al., 2012).

A gestão sustentável integra o uso, a proteção, a pre-
servação e a recuperação (revitalização) dos recursos 
naturais. Futuros projetos de grande escala, tais como 
canais de transposição da água do rio e geração de 
energia elétrica por usinas nucleares e novas hidrelé-
tricas, envolvem processos na tomada de decisão. 
Os  múltiplos usos e a pluralidade dos níveis de inte-
resse dos diferentes tipos de usuários envolvidos cons-
tituem, porém, grandes desafios nos processos e nas 
tomadas de decisões. O rio pertence à responsabilida-
de da União, que é representada pelo governo nacional 
nas funções do CBHSF, do CNRH e da ANA, que tem de 
arbitrar os conflitos em sua pluralidade. 

A vazão de água de cada barragem e a quantidade de 
água ao longo do rio são hoje em dia principalmen-
te influenciadas por instituições do governo federal. 

As  decisões tomadas podem afetar em escala macro 
toda a bacia, como também em escala local, em uma 
municipalidade. Portanto, qualquer decisão em rela-
ção à vazão terá consequências em diferentes âmbitos 
e setores, como, por exemplo, na navegação, no asso-
reamento do rio e no ecossistema, e também para os 
pequenos agricultores e/ou pescadores. As  diversas 
modalidades de usuários articulam e buscam atuar re-
gidas pelos seus interesses. É importante ressaltar que 
independentemente do tipo de usuário, seja grande, 
seja pequeno (indústrias, empresas ou agricultores), as 
suas atividades tais quais o uso de fertilizantes, pesti-
cidas, ração e produtos veterinários para sustentar a 
produção na agricultura, bem como a emissão de po-
luentes pelas atividades industriais, de mineração e 
dos efluentes dos sistemas de saneamento, levam à 
certa forma de poluição do solo e da água. 

No tocante à implementação, ao controle e ao mo-
nitoramento ambiental, permanecem superposições 
ou faltam responsabilidades (ABERS & KECK, 2006; 
ABERS, 2007), que muitas vezes são transferidas 
para outras escalas. Decisões quanto à revitalização 
são discutidas e realizadas pelo comitê, que de for-
ma participativa e transparente vem debatendo os 
conflitos dos múltiplos usos e que para tanto pro-
move divulgações das decisões e debates em reu-
niões periódicas. Por outro lado, o monitoramento 
e a eficácia das ações ainda apresentam resultados 
insatisfatórios. Decorridos mais de dez anos desde a 
sua instalação, evidencia‑se que o CBHSF se encon-
tra em um processo de aprendizagem, não havendo 
clareza nem encaminhamento referentes aos impas-
ses identificados na superposição e deficiência no 
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processo de gestão da bacia. O  comitê atua como 
intermediário no processo de troca e compartilha-
mento de informações, gerando instâncias e cam-
pos de transparência nas discussões. A  votação no 
CBHSF e o meio de condução das plenárias repre-
sentam uma conquista enquanto instrumento de go-
vernança, porém não conseguem vislumbrar o seu 
poder de intervenção nas instâncias superiores de 
poder. O comitê atua como um intermediário entre 
as escalas na bacia, com seus membros eleitos con-
forme um organograma de tarefas e competências 
no que concerne aos projetos e planos na área de 
captação. No entanto é nítida a necessidade de com-
partilhamento de questões com maior representa-
ção da sociedade, sendo portanto um desafio que 
deve ser superado. Apesar de o comitê promover 
um processo de tomada de decisão participativo e 
transparente em escala local, muitas vezes ainda há 
quem desconheça a sua existência, as suas funções 
e responsabilidades, mesmo apontadas pelas cons-
telações na escala local.

A agência AGB Peixe Vivo gerencia os recursos de co-
brança da água e as atividades do próprio comitê, com 
planos e projetos selecionados. Logo, alguns membros 
perceberam a agência executiva desempenhando um 
papel independente, reforçado pelo fato de que é con-
tratada pela ANA. A cooperação entre os membros do 
CBHSF e a agência está se desenvolvendo e precisa ain-
da se consolidar mais (SIEGMUND‑SCHULTZE et  al., 
2015) para aproveitar bem a pertinência prática da 
agência, muito útil no suporte da governança e sua efi-
cácia. A recente reeleição da agência está mostrando a 
aprovação por parte do comitê.

Com 630 mil km2, o tamanho de toda a bacia hidrográ-
fica do Rio São Francisco (MANETA et al., 2009) pode 
ser comparado ao de um país da América do Sul, por 
exemplo, entre o Paraguai, com 406.752 km2, e o Chile, 
com 756.102  km2 (PENNIG & UHLENBROCK, 2003a; 
2003b), o que dificulta a gestão dos múltiplos usos e 
a participação de 505 municípios da bacia (AGB PEIXE 
VIVO & CBHSF, 2011; SIEGMUND‑SCHULTZE et  al., 
2015). Por conseguinte, o comitê torna‑se invisível na 
escala local e é camuflado pelos desafios locais: uso da 
terra e da água, acesso à agricultura e piscicultura. 

Por vezes, decisões e poderes em escala superior 
conduzem à falta de ação e geram conflitos em esca-
la local. Embora a política tenha de ser cometida em 

grande escala e ser abrangente, a aplicação da política 
ocorre em escala local (BUTTERWORTH et al., 2010). 
Por exemplo, os pescadores para poder pescar depen-
dem da emissão de licenças pelo Ministério da Pesca e 
Aquicultura (MPA), da escala nacional, sendo o apoio 
do estado (em escala superior) muito importante para 
o seu financiamento nos períodos de defeso. O  em-
preendimento de tanques redes para a piscicultura em 
escala local também depende de vários órgãos, dando 
entrada para a emissão de licença no MPA, incluindo: 
o Ibama, para o licenciamento da utilização de espé-
cies introduzidas; a Superintendência do Patrimônio da 
União (SPU), que cuida do território; a ANA, como refe-
rente outorga para o emprego da água com fins da pro-
dução pesqueira; e a Marinha, em trajetos que passam 
por embarcação, conforme se discutiu na oficina de 
trabalho 3, em 2013. No mesmo instante são decididas, 
em escala superior, as vazões de água e as captações, 
como pelos canais de transposição. Na mesma escala, 
desafios tais quais o acesso à água para a agricultura e 
o abastecimento humano (especialmente em tempos 
de seca), consequências de planejamento fracassado e 
a atribuição de responsabilidades após a construção da 
barragem de Itaparica e sua inundação da área ainda 
devem ser solucionados após 25 anos. 

A responsabilidade por ações justas e que zelem pela 
igualdade de direitos de forma sustentável parece ter 
sido esquecida entre todas as escalas. As medidas são 
integradas nos planos e programas locais e regionais, 
porém a responsabilidade técnica é empurrada para a 
Chesf, a operadora de energia. Medidas de acompa-
nhamento eficazes ocorrem dificilmente (RODORFF 
et  al., 2015). Planos e programas locais e regionais 
não são percebidos pelos atores locais nem pela so-
ciedade. Enquanto ocorrem confusão sobre espaços e 
a posse de territórios, como dos perímetros irrigados, 
do sequeiro, dos reservatórios e do rio, responsabi-
lidades são transferidas de ator a ator. Esperando a 
fiscalização acontecer? Deveria a prefeitura ter papel 
maior na gestão da água no reservatório? Não existe 
boa integração entre a gestão da água, a gestão do 
espaço urbano e a gestão do sistema do tratamento 
de esgoto e águas resíduas com os governos munici-
pais. Além disso, relações com atores importantes da 
Chesf, do IPA, da Codevasf, entre outros, tampouco 
foram apontados nas oficinas.
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Considerações e propostas de estratégias para a gestão da água
Em escala local, as instituições com as mesmas ou com 
áreas similares de atuação muitas vezes não compar-
tilham as atividades comuns, ou seja, não permite go-
vernança funcional. Da  mesma forma, as instituições 
para o desenvolvimento regional e estadual que são 
criadas por órgãos da esfera federal muitas vezes não 
são alinhadas com os objetivos nem com as instituições 
locais, trazendo prejuízos também para a institucionali-
zação da governança.

No âmbito de bacia as responsabilidades são bem mais 
definidas. Destacam‑se o CBHSF e a ANA. Essas respon-
sabilidades são impulsionadas pelo Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), 
que aplica o conceito da gestão integrada da água, o 
qual se tornou popular em todo o mundo nos últimos 
anos. Porém a sua eficácia na gestão de políticas, pro-
gramas e projetos de água nas escalas macro e meso 
ainda tem sido desanimadora (BISWAS, 2004). Em es-
cala do reservatório, precisa‑se de um padrão descen-
tralizado e participativo, semelhante ao de um comitê. 
A municipalidade deve tornar‑se um órgão com mais 
responsabilidade, aliado com sindicatos, associações e 
outras instituições relevantes para desenvolver estra-
tégias, planos e programas em conjunto e que devem 
abordar aspectos e erros do passado para evoluir para 
uma gestão sustentável e adaptativa na região. 

Os principais fatores identificados como forças motri-
zes ou barreiras cruciais para uma gestão sustentável 
da terra e da água, desde a escala do reservatório até o 
nível de mesoescala, foram:

•	 a fraca municipalidade nas decisões e o planeja-
mento municipal e regional. A má aplicação de re-
gulamentos e a falta de planejamento urbano, rural 
e do crescimento populacional;

•	 existência de diferentes atores atuando paralela-
mente. Falta de estratégia comum entre atores res-
ponsáveis e a municipalidade. Relevância da inte-
gração de empresas terciárias; 

•	 confusão de direitos e responsabilidades dos espa-
ços e territórios. As cidades e as ilhas dos períme-
tros de irrigação poderão ser consideradas zonas 
de alta vulnerabilidade, especialmente por conta 
da imigração, sendo portanto estruturas dinâmicas. 
A falta de titulação da terra.

Apesar do papel claro da Chesf como operadora elé-
trica e consequentemente como o ator responsável 
pela construção da barragem de Itaparica, a população 
local não está satisfeita com o estado de medidas de 
compensação, mesmo após 25  anos da conclusão da 
barragem. A  Chesf tem transferido tarefas e respon-
sabilidades para a Codevasf, e esta por sua vez está 
subcontratando empresas para a assistência técnica, 
manutenção e operação nos projetos de agricultura 
irrigada. Embora a Codevasf tenha importante função 
para o desenvolvimento da bacia, a Chesf é conside-
rada responsável pelos projetos, pois foi resultante 
de medidas definidas no processo de reassentamen-
to causado pela construção da barragem de Itaparica 
(CHESF, 1986). Portanto, é recomendada uma verten-
te comum entre a Chesf e a Codevasf como outro ator 
responsável em um documento de estratégia conjunta. 
Isso inclui definir as responsabilidades e a consciência 
de cada setor, de preferência em um processo transpa-
rente com representantes dos agricultores envolvidos.

Para muitas dessas estratégias, necessita‑se a inte-
gração dos aspectos gerais socioambientais de cada 
uso que envolvam os atores relevantes. Para essa fi-
nalidade, a aplicação da análise de constelação po-
deria ser usada como um instrumento de reflexão e 
integração (OHLHORST & KRÖGER, 2015), ou, como 
apontam os atores Bell et al. (2012), a participação 
de stakeholders é importante para o desenvolvimen-
to sustentável e sua pesquisa.

Para melhorar a situação descrita, recomenda‑se ela-
borar um documento em conjunto entre a instância 
municipal de planejamento, de agricultura, de meio 
ambiente, entre outros, a Codevasf e as partes interes-
sadas com diretrizes e objetivos comuns, bem como 
preparar planos de desenvolvimento agrícola e rural e 
outros instrumentos de planejamento que incidam so-
bre o crescimento e desenvolvimentos urbano e rural. 
Esse documento poderia ser semelhante ao Plano de 
Desenvolvimento Regional Concertado de Loreto, em 
conjunto com a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), 
no Peru (GOBIERNO REGIONAL DE LORETO, 2014). 
Tudo isso de acordo com os processos de participa-
ção durante as fases de planejamento (KÖPPEL et al., 
2007). Finalmente, isso deve ser fiscalizado por uma 
estratégia de acompanhamento efetiva, a fim de incluir 
omissões do passado para o planejamento sustentável 
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(BAKKER & COOK, 2011). A documentação (por exem-
plo, atas, resoluções, contratos) e os planos devem ser 
divulgados e ficar disponíveis para todos numa plata-
forma online (semelhante ao site do CBHSF). 

Segundo a Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
sobre acesso a informações, e dependendo da hie-
rarquia no sistema, as competências relevantes são a 
União, o estado ou a municipalidade responsável em 
transmitir processos e dados à cidadania acerca, por 
exemplo, da implementação, do acompanhamento 
e dos resultados dos programas, dos projetos e das 
ações dos órgãos e das entidades públicas, bem como 
das metas e dos indicadores propostos. Muitas vezes 
os planos e programas existentes não são conhecidos. 
É  importante construir um banco de dados online e 
também publicar tais informações em outros meios de 
comunicação, como também reforçar a participação 
da sociedade civil na avaliação e construção de novos 
planos e projetos (BEEKMAN, 2002). Além disso, é re-
comendado incentivar cooperativas e associações para 
fortalecer o setor da agricultura. A falta dos títulos de 
posse da terra deve ser solucionada, para, entre ou-
tros, permitir a possibilidade de investimentos bancá-
rios aos agricultores. Um fator geral para uma solução 
pode ser o estabelecimento de poderes em escala local 
e regional (BUTTERWORTH et al., 2010) e a criação de 
incentivos a cooperações (BRYDEN, 2005).

Em termos de governança da bacia hidrográfica do Rio 
São Francisco, os aspectos mais importantes identifica-
dos neste estudo são: 

•	 a integração na política de água e poder de interme-
diário do comitê. Os comitês podem se beneficiar 
do CNRH para resolver conflitos e vice‑versa; 

•	 múltiplas escalas de governança. Incentivar a parti-
cipação dos diferentes atores de escalas distintas e 
setores por CCRs e por comitês afluentes;

•	 estabelecimento do planejamento estratégico, pre-
ventivo e de forma participativa em todos os níveis.

Em escala da bacia, é difícil definir estratégias que 
não existam fora das tarefas definidas legalmente. 
Os diferentes obstáculos por usos múltiplos, interação 
de diversas escalas, correlacionam‑se, contudo a im-
portância varia dependendo das circunstâncias e dos 
atores intervenientes. As  responsabilidades na escala 
nacional tornam‑se mais visíveis do que as responsa-

bilidades na escala local, visto que a responsabilidade 
se divide por diferentes escalas e se propaga à custa 
de leis, regulamentos e da política atual. A gestão de 
interações está a cargo da ANA, que por sua vez deu 
apoio à criação do CBHSF. Todavia, a posição do comitê 
na política nacional de água tem caráter intermediário, 
sendo muitas vezes insuficientemente concreta para 
servir bem a população e os usuários de toda a bacia. 

Mesmo o reservatório sendo parte da área de atua-
ção do comitê, por estar dentro da bacia, não está 
representado na população local nem tampouco li-
gado com as instituições locais de gestão da água, no 
entanto deveria ser um aspecto essencial da gestão 
integrada da água. As instituições, os programas e os 
projetos devem ser considerados e utilizados em to-
das as escalas (BISWAS, 2008). Também, tem de ser 
aprofundada ainda mais a perspectiva de baixo para 
cima, como manifesta o estudo de Beekman (2002). 
As  câmaras regionais do comitê, juntamente com os 
comitês de afluentes existentes, devem responsabi-
lizar‑se em envolver os municípios, tornando‑se nas 
escalas mais baixas órgãos equitativos de participa-
ção, integrando aspectos e discussões relevantes. Ain-
da existem poucos comitês afluentes no Nordeste do 
Rio São Francisco. Seria importante a criação de mais 
comitês afluentes, pois sua atuação em um território 
menor é prevista por lei estadual e poderia promover 
decisões mais concretas e envolver atores locais de 
forma mais efetiva. Além disso, mais envolvimento do 
comitê no CNRH e vice‑versa seria significativo no âm-
bito da participação. As instituições nacionais, como 
a ANA, o Ibama e os ministérios setoriais, e suas fun-
ções devem ser claramente definidas em escalas mais 
baixas. Mas também nessas organizações são essen-
ciais discussões e uma posição de como lidar com o 
sistema de governança decentralizada e participativa 
(SIEGMUND‑SCHULTZE et  al., 2015). A  capacitação 
das agências (governamentais, privadas, cooperativas 
etc.) responsáveis pela entrega de serviços de água é 
outro aspecto aconselhado na gestão da água (AWC, 
2009). Representantes competentes poderiam trans-
mitir nas municipalidades os seus papéis de forma ge-
renciável e comunicar‑se uns com os outros. 

Diante do que foi citado, mostra‑se certa deficiência na 
governança horizontal numa abordagem de baixo para 
cima. Ou seja, ações oriundas da escala local devem ser 
integradas nas estratégias das instituições e responsá-
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veis existentes de todas as escalas. Estratégias possíveis 
para remediar a governança horizontal incluem a adoção 
do planejamento estratégico com a Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE), mecanismos e processos definidos de 
participação, acesso fácil ao conteúdo de decisões, estu-

dos de follow‑up e auxílio e valorização da responsabili-
dade e do engajamento dos vários atores. Finalmente, 
precisa‑se esclarecer o papel assumido no sistema de 
governança pelas múltiplas escalas e respectivos atores, 
inclusive uma definição da maneira de colaborar. 
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